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PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006//2016
EDITAL   DE TOMADA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE CONTRATOS DE REPASSE JUNTO A CEF.
O PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA-RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 14:00 horas, do dia  10 de novembro de 2016, na sala do Núcleo de Compras e Licitações, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber propostas para a CONTRATAÇAO DE  EMPRESA ESPECIALIZADA  PARA  ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE CONTRATOS DE REPASSE JUNTO A CEF, em regime de empreitada por preço global.

A presente licitação será exclusiva ás beneficiarias da Lei Complementar nº 123/2006, nos termos do seu art. 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar nº 8666/1993.
Poderão participar as empresas beneficiarias da Lei Complementa nº 123/2016  do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no Município de Augusto Pestana, ou que apresentarem toda a documentação necessária para o cadastro até 07 de novembro  de 2016.
1. OBJETO:
É objeto desta licitação a contratação de empresa ESPECIALIZADA  PARA  ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE CONTRATOS DE REPASSE JUNTO A CEF, conforme Termo de Referência em anexo.     

1.1.  Constituem obrigações do Município:

a)  Efetuar o pagamento ajustado; 

b)  Dar à Licitante Vencedora as condições necessárias à regular execução do contrato;

c)  A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do Município, especialmente designado, e o Engenheiro Civil;

1.2. Constituem obrigações da Licitante Vencedora:

a)  Prestar os serviços na forma descrita no presente Edital e Termo de Referência; 
b)  Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto do presente Edital;

c)  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d)  Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

e)  Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do contrato.

f)  A Licitante Vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.
2. DO CADASTRO:

2.1 Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o terceiro dia anterior a abertura das propostas, os seguintes documentos:
2.2 Declaração subscrita pelo representante legal da proponente especificando que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº 4358-02;
2.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro Comercial no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
2.4 REGULARIDADE FISCAL  E TRABALHISTA:
a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

b) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de tributos municipais do domicílio ou sede do proponente;

c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 10 de Maio de 1943.(NR)

2.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de registro no CREA (Os proponentes que forem sediados no âmbito de outra jurisdição do CREA e, conseqüentemente, inscritos no CREA de origem, deverão apresentar visto junto ao CREA do Estado do Rio Grande do Sul, por força do disposto na Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1996, em consonância com a Resolução n° 413 de 27 de junho de 1997, do CONFEA). 
.
2.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Se o documento não possuir data de vencimento, a data de expedição deste não poderá ser superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento.
2.7 Os documentos constantes dos itens 2.3 a 2.6, deverão  ser apresentados em original, ou  por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que alguns dos documentos poderão, ainda, serem extraídos de sistema informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.
2.8 . Os documentos que forem apresentados autenticados através de Cartório que tenham serviços exclusivos do tipo “ SELO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL” somente serão  aceitos se vierem acompanhados da respectiva CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL que comprove a  sua autenticidade. Sendo que alguns dos documentos poderão, ainda, serem extraídos de sistema informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS:
3.1 Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de nº 1 e nº 2, para o que se sugere a seguinte inscrição
AO MUNICÍPIO DE AUGUSTO PESTANA-RS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº  006 /2016
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
AO MUNICÍPIO DE AUGUSTO PESTANA-RS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 006 /2016
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
3.2 Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao processamento e julgamento regular da presente licitação, pertinentes as fases de habilitação e de proposta, observando, respectivamente, as determinações constantes nos itens 3, 4 e 5 do presente edital.
4. DA HABILITAÇÃO
4.1
Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01:

       a) Certificado de Registro Cadastral – CRC - atualizado fornecido pelo Município, 

       b) declaração, firmada por contador ou certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, ambas com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias do início da abertura da Sessão, de que se enquadra como ME ou EPP, de que é beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006;
OBS:  A empresa que não apresentar a declaração do item 4.1 b) , de que se enquadram como Microempresa-(ME) ou Empresa de Pequeno Porte-(EPP) não poderá participar do processo licitatório, sendo INABILITADA do certame. 

c) Atestado de Capacidade técnico-profissional -   conforme Termo de Referência,  ANEXO III, item nº 6.
d) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante(s) legal(is) da empresa;

      e) Declaração de idoneidade e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos para sua participação na presente licitação.

         f) Declaração, emitida pelo licitante, de pleno conhecimento de todas as informações  e condições locais para  o cumprimento das obrigações objeto da licitação, bem como do recebimento da documentação e informações pertinentes à execução da obra, nos termos do art. 30, III da Lei 8.666/93.
Observação: O técnico da Prefeitura Municipal ficará à disposição até 03 dias antes da abertura da licitação, para os esclarecimentos que se fizerem necessários, que deverão ser formalizados por escrito. No caso da visita técnica a mesma deverá ser agendada com antecedência pelo fone : (55 ) 3334-1425.
4.2
Se o Certificado de Registro Cadastral - CRC do licitante estiver dentro do prazo de validade, mas houver vencido alguma das certidões previstas nos itens 2.4 ao 2.6, deverá apresentar, juntamente ao CRC, a correspondente certidão atualizada.
4.3
Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.
4.4
A licitante que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 2.4, deste edital,  terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

4.5
O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

4.6
 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope nº 01, ainda que apresentem alguma restrição.
4.7
A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.6, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 12.5, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
5. DA PROPOSTA

5.1 O envelope nº 02 deverá conter:

a) proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal da empresa, mencionando o preço global para o fornecimento e instalação do equipamento, objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão de obra, inclusive os encargos diversos.
Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para sua entrega dos envelopes.

Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6 DO JULGAMENTO:
6.1Esta licitação é do tipo menor preço global e o julgamento será realizado pela Comissão de Licitações.

6.2 Esta licitação é EXCLUSIVA as beneficiarias da Lei Complementar n°123/2006, nos termos do seu ART.48, inciso I, alterado pela Lei Complementar n°147/2014, processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.

6.3 Ocorrendo o empate, terá como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

6.5.A convocação das microempresas e/ou empresas de pequeno porte dar-se-á por meio da imprensa oficial do município.

7 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE:
7.1    Somente serão aceitas as propostas cujo preço global ofertado não exceda o valor estimado pelo Município. Valor máximo aceitável pela Administração  é de R$ 17.883,00 ( Dezessete mil  oitocentos e oitenta e três  reais ).
7.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como preços unitários e/ou globais superestimados ou inexeqüíveis. 

8 DOS RECURSOS:
8.2 Em todas as fases da presente licitação, serão observada as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº 8.666/93.
9 DOS PRAZOS:
9.1 O prazo para execução dos 03 projetos será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de emissão da ordem de serviço e do projeto 04 será de 60 (sessenta) dias.
Sendo a entrega dos projetos por ordem de descrição nas especificações dos serviços (01, 02, 03 e 04).

9.2 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
9.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
9.4 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo indexador previsto neste edital (item 9.6), ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.
10 DAS PENALIDADES

10.2 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso do início da serviço ou conclusão da parcela, limitado esta a 20 (vinte) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
10.3 Multa de 20% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar coma a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
10.4 Multa de 30% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos);
Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

11 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 O fornecedor deve apresentar, após a execução do serviço, nota fiscal em 2 (duas) vias, emitidas, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada da comprovação de regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede, além de certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

11.1.1.Os pagamentos serão de acordo com a forma estabelecida abaixo:

a) 30% (Trinta  por cento) do valor total do contrato, após a entrega do projeto executivo;

b)  60% (Sessenta por cento) do valor total do contrato, após a aprovação da GIGOV/PF;

c) 10% ( Dez por cento) do valor total do contrato, após a conclusão da execução da obra, e o CONTRATADO, em conjunto com o responsável técnico do município, emitirem o parecer final de recebimento da obra.
11.2 A Secretária de Desenvolvimento Econômico e Turismo, acompanhará e fiscalizará a execução do contrato.
11.3 A Nota Fiscal somente será encaminhada para pagamento quando o cumprimento do Contrato estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.
11.4  As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.
11.5  Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
11.5.1 Eventuais valores devidos ao Município poderão ser descontados do pagamento a ser efetuado.
11.6  O atraso no pagamento do valor de responsabilidade do Município, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
11.7  Serão processadas as retenções previdenciárias e fiscais nos termos das leis que regulam a matéria.

12 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  9073 ( 68) 2.013     3.3.90.39 ,  9117 (333) 2.098    3.3.90.39 , 8537 (79)   2.016    3.3.90.39.
13 DO RECEBIMENTO DOS PROJETOS
13.1 Ao final de todos os serviços, a CONTRATADA, de acordo com o Art. 73 da Lei n.º 8.666/93 fará uma comunicação escrita ao responsável por seu acompanhamento e fiscalização.
13 DO PREÇO

13.1 .O preço é fixo e irreajustável.
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.
15.2 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.

       15.3 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

15.4 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.


Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93).

14.1 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.
14.2 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

ANEXO I – PROPOSTA FINANCEIRA
ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO III – TERMO DE REFERENCIA
14.3 Informações serão prestadas aos interessados no horário da 08:00 h às 11:45 h e das 13:30h às 17:30h, na Prefeitura Municipal de Augusto Pestana, na Secretaria de Administração, sita na Rua Da República, nº 96, em Augusto Pestana, onde poderão ser obtidas cópias eletrônicas do edital e seus anexos junto ao Núcleo de Compras e Licitações ou pelo fone nº 55 3334 4900.
Augusto Pestana,20 de outubro  de 2016.
LUÍS ANTÔNIO KRUEL BOHRER
PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I – PROPOSTA FINANCEIRA

	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	
	PREÇO UNITARIO

	01
	01
	UN
	Projeto de Pavimentação em frente a Casa Recanto da Produção, Sinalização Turística, iluminação e revitalização da praça farroupilha.

Valor da obra: 248.750,00


	Planta de Situação, Planta de Implantação, Levantamento Planialtimétrico, Projeto de Pavimentação, Projeto de Drenagem, Memorial descritivo, Orçamentação (padrão Planilha Múltipla CEF) e demais documentos necessários para aprovação deste projeto junto à GIGOV-PF.
	

	02
	01
	UN
	Projeto de Pavimentação de passeios na Av. São Francisco e mais seis ruas do bairro, sinalização vertical, horizontal e de orientação.

Valor da obra: 250.850,00


	Planta de Situação, Planta de Implantação, Levantamento Planialtimétrico Projeto de Pavimentação, Projeto de Drenagem, Memorial descritivo, Orçamentação (padrão Planilha Múltipla CEF) e demais documentos necessários para aprovação deste projeto junto à GIGOV-PF.
	

	03
	01
	UN
	Projeto de Implantação de pavimentação e passeios em vias urbanas e sinalização.

Conforme orientação do setor de engenharia da Prefeitura Municipal.

Valor da obra: R$ 271.130,00


	Planta de Situação, Planta de Implantação, Levantamento Planialtimétrico, Projeto de Pavimentação, Projeto de Drenagem, Memorial descritivo, Orçamentação (padrão Planilha Múltipla CEF) e demais documentos necessários para aprovação deste projeto junto à GIGOV-PF.


	

	04
	01
	UN
	Projeto Rua Coberta- Rua da república nº 96, sendo necessário um projeto completo , que prevê toda a solução.E um projeto a ser enviado p/ CEF, contemplando a primeira etapa no valor de 
Valor da obra: R$ 250.000,00


	Planta de Situação, Planta de Implantação, Plantas Baixa, Fachadas, Cortes, Detalhamento, Memorial descritivo, Orçamentação (padrão Planilha Múltipla CEF) e demais documentos necessários para aprovação deste projeto junto à GIGOV-PF. 
	

	
	
	
	
	Valor Total R$
	


ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº --------

Contrato celebrado entre o Município de Augusto Pestana, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua da República, nº 96, inscrito no CNPJ sob nº 87613246/0001-17, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUÍS ANTÔNIO KRUEL BOHRER, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n° 1032344481/SSP/RS, CPF n° 582.294.930-49, residente e domiciliado na rua Cel. Soares de Barros, nº 1148, centro, nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa -----------, com sede em ---------------, na ----------------, inscrita no CNPJ sob Nº -------------------------, representada neste ato pelo Sr ----------------------------, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº ------------------,-----------,-------, doravante denominada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira - Do Objeto.
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Processo Administrativo nº ------------------, Edital de Licitação na Modalidade de Tomada de Preço nº 006/2016, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO

1- É objeto desta licitação a contratação de empresa para CONTRATAÇAO DE  EMPRESA ESPECIALIZADA  PARA  ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE CONTRATOS DE REPASSE JUNTO A CEF, conforme Termo de Referência em anexo. 
CLÁUSULA SEGUNDA

DA EXECUÇÃO

1. A execução do presente contrato far-se-á sob a forma de execução indireta, regime por preço global.

2. A CONTRATADA designa como Responsável Técnico pela obra o Sr. --------------------.
3. O contratado deverá esclarecer todas as dúvidas das empresas participantes do processo licitatório de execução da obra, assim como os que surgirem durante a execução da obra.

4. O contratado, no caso, autor do projeto, será responsável pela fiscalização da execução da obra, juntamente com técnico do Município. Será responsável, também, por solucionar problemas durante a execução da obra oriundos de falhas na elaboração do projeto.
5. O termo de referência é parte integrante deste contrato, devendo a CONTRATADA observar todas as etapas, legislações, especificações e obrigações estabelecidas no termo de referência. Assim, naquilo que o contrato for omisso, será aplicado o previsto no Termo de Referência.
6. A Contratante designa como fiscal do presente contrato a engenheira do município e a Secretária de Planejamento.
CLAUSULA TERCEIRA
CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Facultar o livre acesso do representante e/ou técnico a suas instalações, bem como a todos os registros e documentos pertinentes à execução ora contratada, sem que tal fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade do CONTRATANTE, na forma do estipulado;

b) Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato;

c) Solicitar reparação do objeto do contrato que esteja em desacordo com a especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito;

d) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato (essa fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade do contratado);

e) Efetuar pagamento no prazo e nas condições previstas no presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA: 
CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Comunicar por escrito, sem prejuízo de sua responsabilidade, qualquer anormalidade que eventualmente apure ter ocorrido na execução do objeto e que possam comprometer a sua qualidade.

b) Responder por quaisquer danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato;

c) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos empregados nas instalações da Administração;

d) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

e) Prestar a Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do contrato;

f) Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

g) Efetuar as alterações e ajustes necessários para a aprovação do projeto.

h) A CONTRATADA deverá esclarecer todas as dúvidas das empresas participantes do processo licitatório de execução de obra, assim como os que surgirem durante a execução da obra.

i) A CONTRATADA será responsável pela fiscalização da execução da obra, juntamente com o técnico do município. Será responsável também, por solucionar problemas durante a execução da obra oriundos de falhas na elaboração do projeto.

CLÁUSULA QUINTA:
DO PREÇO

1. O preço para o presente ajuste é de R$ -------------,  constante da proposta vencedora da licitação, aceito pelo CONTRATADO, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

CLÁUSULA SEXTA:
DOS RECURSOS FINANCEIROS

1.
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro: 9073 ( 68) 2.013     3.3.90.39 ,  9117 (333) 2.098    3.3.90.39 , 8537 (79)   2.016    3.3.90.39.
CLÁUSULA SÉTIMA:
DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO E REAJUSTE
1. O preço é fixo e irreajustável.
CLÁUSULA OITAVA:
DO PAGAMENTO
O FORNECEDOR deve apresentar, após a execução do serviço, nota fiscal em 2 (duas) vias, emitidas, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada da comprovação de regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede, além de certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

11.1.1.Os pagamentos serão de acordo com a forma estabelecida abaixo:

d) 30% (Trinta por cento) do valor total do contrato, após a entrega do projeto executivo;

e)  60% (Sessenta por cento) do valor total do contrato, após a aprovação da GIGOV/PF;

f) 10% (Dez por cento) do valor total do contrato, após a conclusão da execução da obra, e o CONTRATADO, em conjunto com o responsável técnico do município, emitirem o parecer final de recebimento da obra.
13.2 A Secretária de Desenvolvimento Econômico e Turismo, acompanhará e fiscalizará a execução do contrato.
13.3 A Nota Fiscal somente será encaminhada para pagamento quando o cumprimento do Contrato estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.
13.4  As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.
13.5  Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
13.5.1 Eventuais valores devidos ao Município poderão ser descontados do pagamento a ser efetuado.
13.6  O atraso no pagamento do valor de responsabilidade do Município, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
13.7  Serão processadas as retenções previdenciárias e fiscais nos termos das leis que regulam a matéria.
CLÁUSULA NONA
DOS PRAZOS
 1- O prazo para execução dos 03 primeiros projetos será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de emissão da ordem de serviço e do projeto 04 será de 60 (sessenta) dias.
Sendo a entrega dos projetos por ordem de descrição nas especificações dos serviços (01, 02, 03 e 04).
CLÁUSULA DECIMA
                                                                  TAXAS

As despesas de taxas relativas à ART’s ou RRT’s, protocolos, certidões e demais documentos necessários à aprovação do projeto correrão por conta do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO


O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA RESCISÃO

1. Este contrato poderá ser rescindido:

a)  Por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993;

b)  Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja, conveniência para Administração; e

c)  Judicialmente nos termos da legislação.

2. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

1. A contratada sujeitar-se-á as penalidades previstas no artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações.

a)  Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso do início da obra ou conclusão da parcela, limitado esta a 20(vinte) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;

b)  Multa de 20% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada ou não com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar coma a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

c)  Multa de 30% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada ou não com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos);

d)  Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

2.  As multas aplicadas na execução do contrato serão descontadas do pagamento, a critério exclusivo do CONTRATANTE e, quando for o caso, cobradas judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. As partes elegem o Foro da Comarca de Augusto Pestana/RS, para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 4 vias de igual teor e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.





Augusto Pestana,
LUIS ANTÔNIO KRUEL BOHRER
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

---------------------- 

---------------------
ANEXO III
TERMO DE REFERÊNCIA
Tendo em vista o que institui a Lei n° 10.520/2002 e seus regulamentos, e subsidiariamente a Lei 8.666/93, cumpre-se apresentar o estudo preliminar denominado “Termo de Referência“, com objetivo de reunir elementos necessários e suficientes à caracterização do objeto a ser contratado, fornecendo subsídios para a montagem do plano de licitação e contratação do (s) bem (ns) e/ou serviço (s) a ser (em) adquiridos (s) a preços praticados no mercado. Os projetos serão submetidos a análise e aprovação técnica do setor de engenharia da GIGOVPF/CAIXA, uma vez que a execução da obra será objeto de recursos financeiros oriundos de emendas parlamentares, recursos Federais.
1. OBJETO

Contratação de empresa especializada na área de engenharia e, ou, arquitetura, para a prestação de serviços técnicos de elaboração de quatro Projetos Executivos para:

1º Projeto: O objeto desta proposta, contrato nº 1017028-41/2014 (Anexo oficio Caixa)

Finalidade: Pavimentação em frente a Casa Recanto da Produção, Sinalização Turística, iluminação e revitalização da praça farroupilha. Quantitativos de projetos limitados pelos valores monetários contemplados na proposta SICONV 027278/2014

2º projeto: O objeto desta proposta, contrato nº 1018399-04/2014 (Anexo oficio Caixa)

Finalidade: Implantação de passeios públicos de pisos Inter travados, sinalização vertical e horizontal e de orientação nos canteiros centrais da avenida São Francisco. E no loteamento Residencial sem denominação nas ruas Sete de Setembro, Germano Hickmann, João Mainardi, Padre Hugo Antes, Carlos Vogt e Arthur Schmidt. Quantitativos de projetos limitados pelos valores monetários contemplados na proposta SICONV 030711/2014.

3º projeto: Objeto desta proposta, contrato nº 1015713-50/2014 (Anexo oficio Caixa)

Finalidade: Implantação de pavimentação e passeios em vias urbanas. Quantitativos de projetos limitados pelos valores monetários contemplados na proposta SICONV 27506/2014
4º Projeto: Objeto desta proposta, contrato nº 1031.120-70/2016 (Anexo oficio Caixa)

Finalidade: Implantação de Rua coberta na Rua da republica no Município de Augusto Pestana. Quantitativos de projetos limitados pelos valores monetários contemplados na proposta SICONV 012082/2016
2. JUSTIFICATIVA


A contratação desse profissional se faz necessário devido à necessidade de elaboração dos projetos cadastrados e aprovados junto ao SICONV, (Ministério do Turismo e da Cidade) e o contrato de repasse de recursos, junto à GIGOV-PF a fim de possibilitar a liberação dos recursos, devido a cláusula suspensiva e posterior licitação da execução das obras objeto dos projetos. Devido à necessidade de metodologias de orçamentação específicas para os convênios em questão, é necessária a contratação de empresa que possua experiência na elaboração e trâmite de tais processos e que esteja disponível para a correção/complementação das informações necessárias à plena aprovação das propostas.

3. LEGISLAÇÃO APLICADA

 A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais e distritais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato,  as orientações do setor de engenharia da GIGOV-PF, Código de Obras Municipal Lei n° 139/94; Legislação acessibilidade; Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre outros; Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); Lei 8.666/93; Lei N° 13.161/2015; Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

	01
	Projeto de Pavimentação em frente a Casa Recanto da Produção, Sinalização Turística, iluminação e revitalização da praça farroupilha.

Valor da obra: 248.750,00


	Planta de Situação, Planta de Implantação, Levantamento Planialtimétrico, Projeto de Pavimentação, Projeto de Drenagem, Memorial descritivo, Orçamentação (padrão Planilha Múltipla CEF) e demais documentos necessários para aprovação deste projeto junto à GIGOV-PF.

	02


	Projeto de Pavimentação de passeios na Av. São Francisco e mais seis ruas do bairro, sinalização vertical, horizontal e de orientação.

Valor da obra: 250.850,00


	Planta de Situação, Planta de Implantação, Levantamento Planialtimétrico Projeto de Pavimentação, Projeto de Drenagem, Memorial descritivo, Orçamentação (padrão Planilha Múltipla CEF) e demais documentos necessários para aprovação deste projeto junto à GIGOV-PF.

	03
	Projeto de Implantação de pavimentação e passeios em vias urbanas e sinalização.

Conforme orientação do setor de engenharia da Prefeitura Municipal.

Valor da obra: R$ 271.130,00


	Planta de Situação, Planta de Implantação, Levantamento Planialtimétrico, Projeto de Pavimentação, Projeto de Drenagem, Memorial descritivo, Orçamentação (padrão Planilha Múltipla CEF) e demais documentos necessários para aprovação deste projeto junto à GIGOV-PF.



	04
	Projeto Rua Coberta- Rua da república nº 96.

Valor da obra: R$ 250.000,00


	Planta de Situação, Planta de Implantação, Plantas Baixa, Fachadas, Cortes, Detalhamento, Memorial descritivo, Orçamentação (padrão Planilha Múltipla CEF) e demais documentos necessários para aprovação deste projeto junto à GIGOV-PF. 


Os serviços a serem contratados, consistem na elaboração de levantamento de dados, projetos básicos e projetos executivos, abrangendo desenhos, especificações técnicas de materiais e serviços, memoriais descritivos e de cálculo, cadernos de encargos, orçamentos, incluindo levantamento de quantitativos e elaboração de listas de materiais, cronogramas físico-financeiros dos serviços, além de avaliações técnico-econômicas de alternativas. 

Os Projetos deverão ser elaborados respeitando as normas técnicas brasileiras da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, e todas as normas pertinentes aplicáveis ao Objeto do presente Termo de Referência. 

 A contratada deverá seguir especificações técnicas que busquem a sustentabilidade da obra, arrolando as exigências do projeto básico ou executivo para contratação de obras e serviços de engenharia, citando que esses devem ser elaborados visando à economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

A Contratada deverá adotar soluções técnicas que considerem a acessibilidade de portadores de necessidades especiais, obedecendo às normas pertinentes. 

O projeto executivo será elaborado após a aprovação do projeto básico pela Secretaria do Turismo. O projeto executivo é o conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), incluindo peças gráficas, memoriais descritivos, especificações técnicas e de serviços, quantitativos de materiais, memoriais de cálculos e planilhas de custos de todas as especialidades envolvidas.

 Fazem parte do escopo do Projeto Executivo a elaboração de listas de material por projeto ou etapa de obra ou serviço, bem como o seu registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU). Cada Projeto Executivo deverá ser composto dos mesmos elementos do Projeto Básico, porém em grau de detalhe adequado à nova etapa de projeto. 

 Deverão ser apresentados, entre outros, os seguintes projetos executivos da obra:

1.  Pavimentação e passeios

a) Projeto geométrico

b) Curvas de níveis

c) Perfis

d) Drenagem

e) Acessibilidade

2. Rua Coberta

a) Fundações 

b) Estrutural

c) Arquitetônico

d) Acessibilidade

e) Instalações Elétricas 

f) Prevenção e Combate a Incêndio (protocolado no Corpo de Bombeiros) 

Consideram-se incluídos nos subitens acima elencados, além dos projetos especializados, a elaboração e entrega pela empresa a ser contratada dos seguintes elementos: 

a) Memorial descritivo apresentando todas as Especificações Técnicas e Encargos, para cada um dos projetos elaborados, além das referências às Normas Técnicas a serem consultadas para a metodologia de execução dos serviços da obra. 

b) Planilha Orçamentária, discriminando todos os serviços, considerando os valores da tabela SINAPI e ou os praticados no mercado (mediante apresentação de pesquisa de mercado) contendo, no mínimo, as seguintes informações: discriminação dos materiais e serviços, quantitativo de cada material e serviço, custo unitário dos materiais e serviços, custo total de cada material e serviço e valor do BDI (Benefício e Despesas Indiretas) discriminado, que deverá ser incluído ao final da Planilha Orçamentária. Deverá ser elaborada nas planilhas múltiplas versão CEF.

 d) Cronograma físico-financeiro contendo a previsão de gastos com cada uma das etapas da obra, de forma a possibilitar uma análise da evolução física e financeira da mesma. Este Cronograma deverá conter o percentual mensal de execução dos serviços, e a aplicação dos recursos de cada item relativos ao valor total da obra, de forma compatível à Planilha Orçamentária apresentada;

e)  Plantas, “layouts”, Produtos Gráficos e Relatórios Técnicos.

 Os desenhos e projetos deverão ser elaborados por meio de software AUTOCAD (ou outro que guarde total compatibilidade), obedecendo rigorosamente aos padrões definidos pelas normas técnicas estabelecidas e pelas disposições da contratante. As planilhas deverão estar em formato “.xls”, e os documentos em formato “.doc” (ou outros que guardem total compatibilidade).  Todos os direitos autorais do projeto serão de propriedade exclusiva do Município de Augusto Pestana, o qual poderá utilizá-lo da forma que julgar necessário, não cabendo qualquer indenização ao autor, preservada a menção de autoria e responsabilidade técnica na forma da legislação vigente.

 A contratada deverá entregar 03 (três) jogos de todas as plantas requeridas, plotadas, assim como os demais itens elencados neste documento e que se fizerem necessários, também impressos e devidamente assinados por seus Responsáveis. Caso sejam solicitadas alterações pela Caixa Econômica Federal, a empresa deverá fornecer novas vias corrigidas, sempre em 03 vias.

Toda a documentação entregue impressa deverá ser incluída em um CD-ROM, contendo todos os arquivos em formato compatível aos solicitados acima, além dos mesmos em versão “pdf”, compatível com o software Adobe Acrobat Reader, com vistas à disponibilização quando da licitação.

As aprovações dos estudos e projetos por parte da Secretaria de Turismo não eximem a responsabilidade técnica da contratada sobre sua autoria, nem caracterizam responsabilidade técnica solidária.

 Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração anterior ao Projeto Executivo devem ser submetidos à avaliação da Secretaria de Turismo. Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação. 

5. LICITAÇÃO E EXECUÇÃO DA OBRA

O contratado deverá esclarecer todas as dúvidas das empresas participantes do processo licitatório de execução da obra, assim como os que surgirem durante a execução da obra.

O contratado, no caso, autor do projeto, será responsável pela fiscalização da execução da obra, juntamente com técnico do Município. Será responsável, também, por solucionar problemas durante a execução da obra oriundos de falhas na elaboração do projeto.

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 As licitantes deverão apresentar a documentação comprobatória do atendimento às seguintes exigências legais: 

1 Certidão de Registro, emitida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) ou do CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) da região a que estiver vinculado o licitante, dentro do prazo de validade, que comprove atividade relacionada com o objeto da presente licitação, referente à empresa licitante e dos profissionais de nível superior 

2 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante da obra, devidamente registrado no CREA ou CAU,  acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU, em nome do profissional de nível superior legalmente habilitado, integrante do quadro permanente da licitante ou que possua vínculo profissional com a empresa, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na elaboração e coordenação de projeto de pavimentação  e de construção de uma edificação comercial ou público, com as seguintes características relevantes: 

Considera-se coordenação de projeto completo a integração dos diversos projetos para a construção ou ampliação de edificação, que inclua a elaboração simultânea de no mínimo os seguintes projetos com complexidades compatíveis com o objeto desta licitação a) Projeto de arquitetura de edificações; b) Projeto de fundações c) Projeto estrutural d) Projeto de Plano de Prevenção e combate a Incêndio e) Projeto Elétrico

A indicação de profissional técnico habilitado, detentor do atestado apresentado que deverá participar necessariamente como responsável técnico pela execução dos serviços com vínculo profissional junto à licitante; a) A comprovação do vínculo profissional com o licitante poderá ser feita da seguinte forma: a.1) apresentação do contrato social do licitante, no caso de profissional pertencer ao quadro societário da licitante; a.2) apresentação da CTPS (ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido), no caso do profissional pertencer ao quadro de empregados da licitante; a.3) termo de contrato, de natureza privada, que comprove a vinculação entre as partes, especificamente, no que tange à execução do objeto ora licitado, caso a empresa licitante venha a ser vencedora do presente certame.

 Comprovante de realização de visita técnica ou declaração do licitante que conheceu as condições locais do objeto, indicando, expressamente, que tomou conhecimento de todas as informações técnicas necessárias para elaboração da proposta comercial.

A mencionada vistoria deverá ser realizada até 02 (dois) dias anteriores da data prevista para a abertura da licitação, não sendo admitida, em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento, total ou parcial, dos serviços após a licitação. A licitante deverá agendar a vistoria junto à Secretaria de Turismo, por meio do telefone (55) 3334-4913.
7.  PRAZO

 O prazo para execução dos 03 projetos será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de emissão da ordem de serviço e do projeto 04 será de 60 (sessenta) dias.
Sendo a entrega dos projetos por ordem de descrição nas especificações dos serviços (01, 02, 03 e 04).

    8.  PAGAMENTO

 O FORNECEDOR deve apresentar, após a execução do serviço, nota fiscal em 2 (duas) vias, emitidas, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada da comprovação de regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede, além de certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

Os pagamentos serão conforme a entrega de cada projeto e de acordo com a forma estabelecida abaixo:

g) 30% (Trinta por cento) do valor total de cada projeto, após a entrega e recebimento pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo e Engenheira;

h) 60% (sessenta por cento) do valor total de cada projeto, após a análise e aprovação da GIGOV/PF;

i) 10% (Dez por cento) do valor total de cada projeto, após a conclusão da execução da obra, e o CONTRATADO, em conjunto com o responsável técnico do município, emitirem o parecer final de recebimento da obra.

9. TAXAS

As despesas de taxas relativas à ART’s ou RRT’s, protocolos, certidões e demais documentos necessários à aprovação do projeto correrão por conta do CONTRATANTE.
LEONAIR DE BARROS SOST

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO

